COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 057/2026
PROJETO DE LEI N°: 056/2026

ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: Projeto de Lei N° 056/2026, que “DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Distribuído: 21/10/2026
	Votado: 04/11/2026


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	x
	


Trata-se do Projeto de Lei nº 056/2026, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de Presidente Lucena, revoga integralmente a Lei Municipal nº 805, de 30 de dezembro de 2011, e estabelece que seus efeitos serão produzidos a partir de 1º de janeiro de 2027.

A proposição reorganiza os órgãos da Administração Municipal, distribuindo-os entre órgãos de administração geral, órgãos de administração específica e órgãos de cooperação e assessoramento. Também disciplina as atribuições de Secretarias, Departamentos, Coordenadorias, Divisões, Núcleos e Setores.

Conforme a justificativa, o projeto pretende atualizar a estrutura administrativa municipal, formalizar unidades que já funcionariam na prática e adequar a organização do Executivo às atuais demandas administrativas. 

O art. 13 estabelece que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. O art. 15 prevê a produção de efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027.
Conforme Parecer Jurídico N° 057/2026, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode ser encaminhado ao Plenário para análise e votação. 
   Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Jordana Carla Schmitz
	x
	

	Vice-Presidente: Joel Henrique Dhein
	x
	

	Relator: Rafael Schneider Weber
	x
	


PARECER JURÍDICO N° 057/2026

Projeto de Lei N° 056/2026, que “DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
PROPONENTE: Poder Executivo

1) PRELIMINAR

A assessoria jurídica da Câmara de Vereadores de Presidente Lucena presta serviços consultivos, exerce as funções de assessoramento jurídico e de orientação da Mesa Diretora, da Presidência da Casa e dos setores legislativos, através da emissão de pareceres escritos e verbais, bem como de opiniões fundamentadas objetivando a tomada de decisões, por meio de reuniões, de manifestações escritas e de aconselhamentos. Embora não detenha competência decisória, orienta juridicamente s setores legislativos, sem caráter vinculante.

Os pareceres jurídicos são atos resultantes do exercício da função consultiva desta Procuradoria Jurídica, no sentido de alertar para eventuais inconformidades que possam estar presentes. 

Diante do exposto, registro que o parecer jurídico possui natureza opinativa, que não vincula, por si só, a manifestação das comissões permanentes e a convicção dos membros desta Câmara, sendo assegurada a soberania do Plenário.

2) RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 056/2026, de iniciativa do Poder Executivo, que dispõe sobre a estrutura administrativa do Município de Presidente Lucena, revoga integralmente a Lei Municipal nº 805, de 30 de dezembro de 2011, e estabelece que seus efeitos serão produzidos a partir de 1º de janeiro de 2027.

A proposição reorganiza os órgãos da Administração Municipal, distribuindo-os entre órgãos de administração geral, órgãos de administração específica e órgãos de cooperação e assessoramento. Também disciplina as atribuições de Secretarias, Departamentos, Coordenadorias, Divisões, Núcleos e Setores.

Conforme a justificativa, o projeto pretende atualizar a estrutura administrativa municipal, formalizar unidades que já funcionariam na prática e adequar a organização do Executivo às atuais demandas administrativas. 

O art. 13 estabelece que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. O art. 15 prevê a produção de efeitos a partir de 1º de janeiro de 2027.

É o relatório.

3) PARECER

A análise da proposição será realizada segundo os critérios de competência legislativa, iniciativa, compatibilidade constitucional e legal, responsabilidade fiscal, adequação à Lei Orgânica Municipal, observância do Regimento Interno e técnica legislativa.

Da competência legislativa municipal:

A matéria insere-se na competência municipal, pois versa sobre a organização da Administração Pública local e a prestação de serviços públicos de interesse do Município.

A Constituição Federal atribui aos Municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para organizar e prestar os serviços públicos dessa natureza. A estruturação dos órgãos que compõem o Poder Executivo municipal, observadas as normas constitucionais e legais aplicáveis, constitui matéria relacionada à autonomia administrativa local.  

No mesmo sentido, a Lei Orgânica de Presidente Lucena prevê, em seu art. 30, X, que compete à Câmara de Vereadores, com a sanção do Prefeito, dispor sobre a criação, alteração e extinção dos órgãos públicos do Município. Também estabelece, no art. 38, IV, que são de iniciativa privativa do Prefeito os projetos de lei que disponham sobre a criação e extinção de Secretarias e órgãos da Administração Pública.

Assim, sob o aspecto da competência material, não se identifica impedimento à apreciação da matéria pelo Município.

Da iniciativa legislativa

A iniciativa do Poder Executivo mostra-se adequada.

O Projeto de Lei nº 056/2026 trata diretamente da estrutura, organização, funcionamento e atribuições de órgãos da Administração Municipal, matérias que se encontram inseridas na esfera de iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo.

A Constituição Federal reserva ao Chefe do Executivo a iniciativa de proposições relativas à criação de cargos, funções e empregos públicos, à organização administrativa e à criação e extinção de órgãos da Administração Pública. Embora a disciplina constitucional seja diretamente dirigida à União, suas regras estruturantes são aplicadas aos demais entes federativos pelo princípio da simetria.  

No caso concreto, como o projeto foi apresentado pelo Prefeito e dispõe precisamente sobre a estrutura administrativa do Executivo, não se vislumbra vício de iniciativa. 

Da compatibilidade com a Lei Orgânica Municipal

A Lei Orgânica Municipal estabelece, no art. 30, III e X, que compete à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre a criação, alteração e extinção de cargos, funções e empregos do Município, bem como sobre a criação, alteração e extinção dos órgãos públicos municipais.

Por sua vez, o art. 38 reserva ao Prefeito a iniciativa de projetos que tratem da criação, alteração e extinção de cargos, funções ou empregos do Poder Executivo, da criação de novas vantagens, do aumento de vencimentos, da criação e extinção de Secretarias e órgãos da Administração Pública, bem como de matéria orçamentária e de regime jurídico dos servidores.

O art. 51, VI, da Lei Orgânica autoriza o Prefeito a dispor por decreto sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal apenas quando não houver aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Como o Projeto de Lei nº 056/2026 cria formalmente nova Secretaria e reorganiza a estrutura administrativa, mostra-se adequada a utilização de lei ordinária, e não de decreto.

A Lei Orgânica também determina, em seus arts. 65, 73 e 75, que a receita e a despesa municipal observem o PPA, a LDO e a LOA, que não sejam iniciados programas ou projetos sem previsão orçamentária e que a criação de cargos, a alteração de estrutura de carreiras e a admissão de pessoal dependam de prévia dotação orçamentária suficiente e de autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Da necessidade, ou não, de estimativa de impacto orçamentário-financeiro

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa seja acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de entrada em vigor e nos dois exercícios subsequentes, além de declaração do ordenador da despesa quanto à adequação à LOA e à compatibilidade com o PPA e a LDO.  

Além disso, se a proposição instituir despesa corrente cuja execução se prolongue por período superior a dois exercícios, estará caracterizada, em princípio, despesa obrigatória de caráter continuado. Nessa hipótese, o art. 17 da LRF exige estimativa de impacto, demonstração da origem dos recursos para custeio, comprovação de que a despesa não afetará as metas fiscais e, quando necessário, medidas permanentes de compensação.  

A Constituição Federal, em seu art. 169, § 1º, também condiciona a criação de cargos, empregos e funções, bem como a admissão ou contratação de pessoal, à existência de prévia dotação orçamentária suficiente e de autorização específica na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

O Projeto de Lei nº 056/2026 cria formalmente uma Secretaria Municipal, reorganiza a distribuição de competências, estrutura departamentos, setores, núcleos, divisões e coordenadorias e estabelece atribuições permanentes para diversas unidades administrativas.

É certo que o texto não contém, de forma expressa, quadro de cargos, número de servidores ou valores remuneratórios. 

A justificativa refere que haverá uma nova Secretaria autônoma e que os efeitos financeiros da estrutura foram postergados para 1º de janeiro de 2027, em razão da elaboração da LOA daquele exercício, o que evidencia que a proposição possui potencial concreto de repercussão orçamentária e financeira.

A princípio, considerando que ausente a criação de cargo neste projeto, a apresentação de impacto não parece enquadrar-se como exigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, contudo, como a criação de novos cargos será medida lógica seguinte, diante da alteração da estrutura administrativa, a cautela indicaria já de pronto a apresentação do impacto financeiro.

Portanto, a conclusão mais segura é que o Projeto de Lei nº 056/2026 deveria ser acompanhado, antes da deliberação final, de documentação fiscal.

Do processo legislativo e do Regimento Interno

O Projeto de Lei nº 056/2026 é proposição sujeita à sanção do Prefeito e deve observar o rito ordinário previsto no Regimento Interno da Câmara de Vereadores, salvo eventual aprovação de regime de urgência.

Conforme os arts. 45, parágrafo único, 49, 65 e 66 do Regimento Interno, o projeto deve ser submetido à Comissão Geral de Pareceres, com distribuição a relator, análise da matéria e emissão de parecer contendo relatório, exame e conclusão.

O art. 74 do Regimento Interno exige a presença de pelo menos um terço dos membros para a reunião da Câmara e de maioria absoluta dos vereadores para deliberação, sendo as decisões tomadas, em regra, por maioria dos votos dos presentes, salvo disposição específica.

4) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do Projeto de Lei nº 056/2026, RECOMENDANDO-SE a prévia apresentação de impacto financeiro, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 30 de outubro de 2026.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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